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ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO N° 44.175 DE 25 DE ABRIL DE 2013

APROVA O PLANO DE MANEJO DA ÁREA
DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DE TAMOIOS,
ESTABELECE SEU ZONEAMENTO E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, tendo em vista o que consta
do Processo nº E-07/301.586/08 - Vol IV,

CONSIDERANDO:

- o Decreto Estadual nº 9.452, de 5 de dezembro 1986, que criou a
Área de Proteção Ambiental de Tamoios, localizada no município de
Angra dos Reis, unidade de conservação administrada pelo Instituto
Estadual do Ambiente - INEA;

- que Áreas de Proteção Ambiental (APA) são unidades de conser-
vação de uso sustentável que têm como objetivos básicos proteger a
diversidade biológica, disciplinar o processo de ocupação do solo e
assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos naturais, conforme
o disposto na Lei Federal nº 9.985, de 18 de julho de 2000, que ins-
tituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza -
SNUC;

- a proximidade e sobreposição com unidades de proteção integral,
federais e estaduais;

- que a área da APA de Tamoios foi definida como Área de Interesse
Especial do Estado pela Lei Estadual nº 1.130, de 12 de fevereiro de
1987, e pelo Decreto Estadual nº 9.760, de 11 de março de 1987;

- a necessidade de revisar e atualizar o Plano Diretor da APA de Ta-
moios, instituído pelo Decreto Estadual nº 20.172, de 1° de julho de
1994, que definiu as diretrizes e normas a serem obedecidas naquela
unidade de conservação, visando adequá-la à realidade atual, bem
como à manutenção da dinâmica dos ecossistemas ali existentes;

- as definições constantes no Código de Mineração - Decreto-Lei Fe-
deral no 227, de 28 de fevereiro de 1967;

- o Decreto Estadual no 41.612, de 23 de dezembro de 2008, que
dispõe sobre a definição de restingas no Estado do Rio de Janeiro e
estabelece a tipologia de a caracterização ambiental da vegetação de
restinga; e

- os estudos técnicos realizados para elaboração do plano de manejo
e disponibilizados no processo nº E-07/301.586/08.

DECRETA:

CAPITULO I
DO OBJETO

Art. 1º - Fica aprovado o Plano de Manejo da Área de Proteção Am-
biental de Tamoios (APA Tamoios), unidade de conservação de uso
sustentável, localizada no município de Angra dos Reis, criada pelo
Decreto Estadual nº 9.452, de 5 de dezembro de 1986, e adminis-
trada pelo Instituto Estadual do Ambiente, com área total aproximada
de 7.173,27 hectares, cujos documentos originais se acham arquiva-
dos no Instituto Estadual do Ambiente e deverão ser disponibilizados
na página do órgão na internet.

Parágrafo Único - O memorial descritivo dos limites de cada zona da
APA Tamoios consta do Anexo I do presente Decreto, cujo mapa res-
pectivo constitui o seu Anexo II.

CAPITULO II
DAS DEFINIÇÕES

Art. 2º - Para os efeitos deste Decreto ficam estabelecidas as se-
guintes definições:

I - acampamento selvagem: acampamento em áreas naturais sem
infraestrutura sejam elas destinadas, ou não, a prática de camping;

II - altura da edificação: distância vertical medida do nível da soleira
de acesso no térreo, junto à fachada, até o ponto mais elevado da
edificação, sendo que nos casos de terreno em que haja inclinação
natural a medida será avaliada a partir do ponto médio;

III - área de projeção: corresponde a área projetada da edificação no
plano do terreno incluindo-se as áreas do terreno cobertas pelo beiral
do telhado;

IV - área de intervenção: área já ocupada do terreno, ou a ser ocu-
pada pelo empreendimento com implantação de edificações, obras de
infraestrutura, acessos, área de lazer, gramados ou jardins;

V - área legalmente passível de ocupação do terreno: compreende
a área total do terreno, ou gleba, descontada todas as áreas não edi-
ficantes e não ocupáveis que assim estejam definidas por regulamen-
tos próprios, ou em virtude de estudos exigíveis pelos órgãos licen-
ciadores, cujos resultados contraindiquem sua ocupação;

VI - atracadouro: lugar onde atraca ou se amarra a embarcação:
cais, doca, ponte, flutuante, píer;

VII - cais: plataforma em parte da margem de um rio ou porto de mar
em que atracam as embarcações e se faz o embarque ou desem-
barque de pessoas ou mercadorias;

VIII - camping: áreas especialmente preparadas para a montagem de
barracas e o estacionamento de reboques habitáveis (trailers), ou
equipamento similar, dispondo ainda de instalações, equipamentos e
serviços específicos para facilitar a permanência dos usuários ao ar
livre, para alojamento e uso temporário de seus ocupantes, em pe-
ríodos de lazer e turismo;

IX - condomínio: conjunto de unidades autônomas, composto por edi-
ficações multifamiliares ou de uso misto ou, ainda, conjunto de edi-
ficações construídas em um único lote ou gleba, dispostas isolada-
mente ou geminadas, horizontal ou verticalmente, constituindo cada
unidade uma propriedade autônoma;

X - desmembramento: forma de parcelamento do solo que consiste
na subdivisão de glebas ou lotes em novos lotes destinados à edi-
ficações com o aproveitamento do sistema viário existente, desde que
não implique na abertura de novas vias e logradouros públicos, nem
no prolongamento, modificação ou ampliação dos já existentes;

XI - ecoturismo: o segmento da atividade turística que utiliza de for-
ma sustentável o patrimônio natural e cultural, incentiva sua conser-
vação e busca a formação de uma consciência ambientalista por meio
da interpretação do ambiente, promovendo o bem estar das popula-
ções envolvidas;

XII - edificação: atividade ou resultado da construção, reconstrução,
ampliação, alteração ou conservação de um imóvel destinado ao abri-
go de pessoas, animais, produtos ou utensílios bem como para a rea-
lização de atividades econômicas e institucionais;

XIII - grandes estruturas de apoio náutico: é o complexo de ins-
talações necessárias aos serviços e comodidades dos usuários de um
porto destinado a prestar apoio a embarcações de pequeno e médio
porte, contendo pelo menos uma das seguintes estruturas hidráulicas,
ou dispositivos: cais ou enrocamento de proteção; canais dragados no
mar; dársenas de qualquer tipo e dimensão; aterros ou dragagens no
corpo d'água. São partes integrantes das GEA as instalações de
apoio, construídas em terra, a saber:

a) conjunto de estruturas e edificações para abrigo, hospedagem e la-
zer dos usuários, abastecimento e serviços de manutenção (pintura e
reparo de cascos, equipamentos e motores) das embarcações;

b) dispositivo de arraste e elevação das embarcações para seu es-
tacionamento em terra;
c) galpões para abrigo de barcos.

XIV - hotel: estabelecimento com serviço de recepção, alojamento
temporário, com ou sem alimentação, ofertados em unidades indivi-
duais e de uso exclusivo dos hóspedes, mediante cobrança de diá-
ria;

XV - apart-hotel ou flat service: constituído por unidades habitacio-
nais que disponham de dormitório, banheiro, sala e cozinha equipada,
em edifício com administração e comercialização integradas, que pos-
sua serviço de recepção, limpeza e arrumação;

XVI - lote: é qualquer área resultante de parcelamento do solo para
fins urbanos, com pelo menos uma divisa lindeira a via pública de cir-
culação e destinada à edificação;

XVII - loteamento: forma de parcelamento do solo que consiste na
subdivisão de glebas em lotes destinados à edificação com a abertura
de vias de circulação, de logradouros públicos ou prolongamento, mo-
dificação ou ampliação das vias e logradouros existentes;

XVIII - manguezal: é um ecossistema costeiro, de transição entre o
ambiente terrestre e marinho, característico de regiões tropicais e sub-
tropicais, sujeito a regime das marés. É constituído por espécies le-
nhosas típicas (angiospermas), além de micro e macroalgas, adapta-
das à flutuação de salinidade e caracterizadas por colonizarem sedi-
mentos predominantemente lodosos, com baixos teores de oxigênio.
Ocorre em regiões abrigadas e apresenta condições propícias para
alimentação, proteção e reprodução de muitas espécies de animais,
sendo considerado importante transformador de nutrientes em matéria
orgânica e gerador de bens e serviços. Os apicuns e a vegetação de
transição como, por exemplo, Spartina sp., Salicornia sp. e Hibiscus
pernambucensis, são considerados parte integrante do ecossistema
manguezal, em função de sua gênese e sua intima relação com as
florestas de mangue;

XIX - marinas: portos de recreio construídos para abrigar embarca-
ções de pequeno e médio porte e oferecer equipamentos de lazer e
serviços mecânicos aos navegadores em trânsito;

XX - meios de hospedagem (MH): é o empreendimento ou estabe-
lecimento destinado a prestar serviços de alojamento temporário, em
unidades individuais e de uso exclusivo do hóspede, bem como outros
serviços de hospedagem mediante instrumento contratual, tácito ou
expresso, e cobrança de diária;

XXI - paisagismo: estudo da preparação e da composição de espé-
cies vegetais em complemento à arquitetura, composto pelo projeto
paisagístico;

XXII - parcelamento de solo: é a divisão da terra em unidades ju-
ridicamente independentes, com vistas à edificação, podendo ser rea-
lizado na forma de loteamento, desmembramento e fracionamento,
sempre mediante aprovação municipal;

XXIII - píer - estrutura projetada sobre o corpo dágua, geralmente
perpendicular à margem, sobre pilotis ou flutuante, com ou sem finger,
que serve para a acostagem e/ou atracação de embarcações;

XXIV - ponto médio (da edificação): nos terrenos inclinados é o ponto
representado pela linha de cota média da edificação tomada a partir da
média das cotas que se formam pela interseção dos dois planos ver-
ticais, à montante e jusante do terreno, onde a edificação toca o solo;

XXV - pousada: empreendimento de característica horizontal, com-
posto de no máximo 30 unidades habitacionais e 90 leitos, com ser-
viços de recepção, alimentação e alojamento temporário, podendo ser
em prédio único com até três pavimentos, ou contar com chalés ou
bangalôs;

XXVI - praia: área coberta ou descoberta periodicamente pelas águas,
acrescida da faixa subsequente de material detrítico, tal como areias,
cascalhos, seixos e pedregulhos até o limite onde se inicie a vege-
tação natural, ou, em sua ausência, onde comece outro ecossistema;

XXVII - resort: hotel com infraestrutura de lazer e entretenimento que
disponha de serviços de estética, atividades físicas, recreação e con-
vívio com a natureza no próprio empreendimento;

XXVIII - SLAM: Sistema de Licenciamento Ambiental instituído pelo
Decreto Estadual no 42.159, de 2 de dezembro de 2009;

XXIX - taxa de intervenção: é o percentual expresso pela relação
entre a área de intervenção do terreno e a área legalmente passível
de ocupação;

XXX - taxa de ocupação: é o percentual expresso pela relação entre
a área de ocupação e a área legalmente passível de ocupação;

XXXI - unidade habitacional (UH): é o conjunto físico formado pela
área do dormitório, do banheiro e do vestíbulo de acesso, disponível
para venda através de um tarifário de diárias e serviços de hotelaria.
A UH é o parâmetro fundamental para estudos de implantação, quer
econômicos, quer arquitetônicos dos meios de hospedagem;

XXXII - uso residencial multifamiliar: é a destinação dada a uma
edificação ou conjunto de edificações que possuam finalidade exclu-
siva de moradia de mais de uma família no mesmo terreno, tais como
no condomínio;

XXXIII - uso residencial unifamiliar: é a destinação dada a uma edi-
ficação ou conjunto de edificações que possuam finalidade exclusiva
de moradia de uma só família, registrada como unidade autônoma por
lote;

XXXIV - utilidade pública: são assim consideradas as atividades de
segurança nacional e proteção sanitária; as obras de infraestrutura
destinadas às concessões e aos serviços públicos de transporte, sis-
tema viário, inclusive aquele necessário aos parcelamentos de solo ur-
bano aprovados pelos Municípios, saneamento, gestão de resíduos,
energia, telecomunicações, radiodifusão, instalações necessárias à
realização de competições esportivas estaduais, nacionais ou interna-
cionais, bem como mineração, exceto, neste último caso, a extração
de areia, argila, saibro e cascalho; atividades e obras de defesa civil;
atividades que comprovadamente proporcionem melhorias na proteção
das funções ambientais referidas no inciso II deste artigo; outras ati-
vidades similares devidamente caracterizadas e motivadas em proce-
dimento administrativo próprio, quando inexistir alternativa técnica e lo-
cacional ao empreendimento proposto, definidas em ato do Chefe do
Poder Executivo federal.


